
Juízes federais criticam Falcão por causa de auxílio-moradia

Wilson Dias/ABr
Embora tenham uma vitória nas mãos, os juízes federais
ainda estão insatisfeitos com a situação de seus auxílios-
moradia, garantidos por decisão liminar do Supremo Tribunal
Federal. Mas agora o alvo das reclamações é o presidente do
Superior Tribunal de Justiça, ministro Francisco Falcão (foto)
. A queixa é que Falcão, que também preside o Conselho da
Justiça Federal, é quem deve ordenar o pagamento do
benefício, mas ainda não o fez. 

O pagamento do auxílio-moradia foi determinado pelo
ministro Luiz Fux, do STF, no início do mês. A decisão
liminar manda a Justiça Federal pagar R$ 4,3 mil a todos os juízes federais que moram em cidades sem
imóvel oficial disponsível. Só que a própria decisão causou alguns problemas. O primeiro foi que, ao
mesmo tempo em que determinou o pagamento do auxílio, Fux informou o Conselho Nacional de
Justiça sobre a "relevância de regulamentação da matéria"

Nem o presidente do CNJ, ministro Ricardo Lewandowski, que também é presidente do STF, entendeu o
que deveria fazer. Perguntou ao colega, já que o sentido da liminar não estava claro. A explicação foi
que o CNJ deve regulamentar o pagamento aos demais juízes, já que o direito de os juízes federais
receberem a verba ficou reconhecido na decisão.

Logo depois, o ministro Luiz Fux estendeu o auxílio-moradia a todos os magistrados que moram em
lugares sem imóvel residencial à disposição. E aí é que veio a insatisfação dos juízes federais.

É o CJF, presidido por Falcão, o responsável por liberar a verba. E o ministro ainda não determinou a
liberação do dinheiro. Em nota divulgada à imprensa, Falcão explicou que está esperando a
regulamentação do CNJ. “O ministro Francisco Falcão vem mantendo tratativas sobre o tema com o
presidente do CNJ e do STF, ministro Ricardo Lewandowski, e esclarece que o CJF somente se
pronunciará após manifestação do CNJ”, diz a nota.

Terremoto
O posicionamento de Falcão já tinha sido exposto aos demais ministros do CNJ em sessão
administrativa. Ele informou aos colegas que o ministro Lewandowski pretendia levar o caso ao plenário
do CNJ para que a decisão sobre o que fazer fosse tomada coletivamente.

O problema foi que a liminar de Fux foi dada num momento ruim. O Judiciário briga com o Executivo
por conta do corte feito pela Presidência da República na proposta de orçamento encaminhada pelo
Supremo ao Projeto de Lei Orçamentária de 2015.

Ao mesmo tempo, tramita no Congresso um projeto de lei que cria um plano de carreira para os
funcionários do Judiciário e uma Proposta de Emenda à Constituição que cria um auxiliar por tempo de
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serviço a ser pago a magistrados e membros do Ministério Público. São projetos de interesse da
comunidade jurídica, mas que afetam diretamente o orçamento da União. A liminar do ministro Fux
dificultou as dicussões.

O clima de comemoração, portanto, se restringe à Justiça Federal. “A liminar veio como um terremoto”,
comentou um conselheiro do CNJ. Ele conta que já há pedidos administrativos para que o conselho trate
da questão, mas o tema estava sendo evitado nesse momento de discussão do orçamento e de eleições
presidenciais.

“Há um custo político em regulamentar a matéria. Ainda não tínhamos decidido se o CNJ tem ou não
competência para decidir isso, por exemplo, mas com a decisão do ministro Fux, fomos obrigados a
tratar do assunto”, disse.

Verbas atrasadas
Outra reclamação dos juízes federais é que, embora não pretenda liberar a verba para pagar o auxílio-
moradia, o ministro Francisco Falcão determinou o pagamento da chamada Parcela Autônoma
Equivalente (PAE) a todos os ministros do STJ oriundos da Justiça Federal”. O ministro Francisco
Falcão chegou ao STJ por meio de uma vaga destinada à Justiça Federal. Era desembargador do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região.

A PAE é um passivo salarial que vinha sendo discutido na Justiça Federal. Em 2012, o CJF reconheceu
o direito dos juízes federais a recebê-lo e ficou determinado que isso seria pago em parcelas. Mas, como
os ministros do STJ não fazem mais parte da Justiça Federal, a decisão foi de segurar o pagamento. Os
juízes e desembargadores federais já receberam 30% desse passivo, segundo a Ajufe.

O que os juízes federais reclamam é que, logo no início de sua gestão, Falcão pagou a íntegra da PAE
devida aos ministros do STJ por meio de uma realocação de recursos do próprio tribunal. A explicação é
a de que, como não fazem mais parte da Justiça Federal, os ministros do STJ não poderiam receber esse
valor de maneira parcelada. É semelhante ao que acontece quando um funcionário deixa uma empresa:
os benefícios que eram pagos mensalmente são pagos de uma vez só.

Juízes federais têm reclamado que o que Falcão fez foi “criar dificuldades para cumprir uma decisão
clara do Supremo Tribunal Federal”, mas “beneficiar alguns de seus pares".

De acordo com o vice-presidente da Ajufe, Fernando Mendes, o que a entidade pretende é o
"cumprimento imediato da decisão do ministro Fux". Ele explica que, oficialmente, a Ajufe não reclama
do pagamento da PAE ou dos posicionamentos assumidos por Falcão. "Exigimos que seja cumprida uma
ordem judicial, e é isso que estamos pleiteando junto ao CJF", disse à ConJur.

Na nota à imprensa, Falcão responde que “o respeito às normas e aos princípios legais são mais do que
compromissos, mas dever de toda a magistratura, cujo rigor deve ser ainda maior quando se trata de
recursos públicos”.

“O presidente do STJ reafirma a necessidade do diálogo construtivo entre os próprios magistrados — e
entre esses e as instituições da República — para que se apontem saídas e soluções para os problemas,
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que não serão encontrados sem a participação de todos”, conclui a nota.

*Texto alterado às 17h30 da quarta-feira (1º/10) para acréscimo e correção de informações.
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